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Ex .ma Senhora Presndente da Assembleia da Republica, Venho por esta forma requerer a:
éanélise e intervencao do Tribunal Constitucional no que concerne aos cortes dos Subsidios de
%Férias e de Natal efectuados pelo Governo. Numa primeira analise, par.ece-hos que os
éprinci’pios estabelecidos- pelo Art. 17.° do Decreto Léi n° 496/80 de 20 de Qutubro, estéo a ser

§§vio ados uma vez que este artigo estabelece que "Os subsidios de Natal e de férias séo§

inalienaveis e impenhoraveis”. Mais, no caso dos aposentados, e como frabalhadores que -
§forarn, fizeram descontos, proporcionalmente sobre o 13° e 14° més recebidos da entidade§
patronal, conforme o estipulado pela lei, afim de auferir, quando reformado, o 13° e 14° més:

| determinado também por lei. Tratando-se de um corte confiscatério, também podera violar 0
Texto dasua | - | |

Peticdo: %estabelecido pélo Art® 3° - 1.2 e 3, bem como o Art® 103 - 3. da Constituigao da Repﬂblicaé
Néo existindo equidade nestes cortes, e verificando-se que muitas entidades receberam estesé
%subsidios, também se encontram violados os principios estabelecidos nos Art. 139 -1 e 2, Art
18° - 1.,2. e 3. e 0 Art° 63 - 4. Se pensarmos qu’e estes cortes estao relacionados com
équalquer memorando/acordo ou protocolo internacional, entdo tenha-se em atengdo o Art. 277 |
1 e 2. da Constituigao d‘aRepUblica Portuguesa. Assim, os 42.246 assinantes desta peti¢ao,
Esolicitam a intervencao do Tribunal Constitucional e a reposicdo da integridade mediante a
%devolugéo imediata destes subsidios, em casa de manifesta irregularidade. Com o0s melhoresé

cumprimentos; Os signatérios:
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